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	CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


RESULTADO DA REUNIÃO
Reunião realizada


COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

	33ª Reunião Ordinária
	1ª Sessão Legislativa - 18ª Legislatura

	03/10/2017 - 13h30min
	Hall da Presidência



ORDEM DOS TRABALHOS
I. Comunicada a aprovação da(s) ata(s) da(s) reunião(ões): 14ª Ad Referendum.
II. Audiência Pública: Não Prevista
III. Discussão e votação
Proposições da Comissão
1. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1224/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Pedido de informação
DESTINATÁRIO: Paulo Lamac
FINALIDADE: Obter as seguintes informações sobre a Seleção Pública - Edital 08/2014 - Seleção Pública para provimento de funções do Quadro Geral de Pessoal do Serviço Social Autônomo Hospital Metropolitano Doutor Célio de Castro, criado pela Lei Municipal nº 10.754, de 19 de setembro de 2014:  1) Qual a previsão de regularização da nomeação dos candidatos?  2) Por qual motivo não ocorreu a nomeação das vagas do edital?
AUTORIA: Ver.(a) Irlan Melo

	Aprovado




2. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1225/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: Discutir a execução do contrato de locação de viaturas da Guarda Civil Municipal destinadas ao exercício de suas atividades de patrulhamento preventivo e policiamento comunitário.
DATA: 17 de outubro de 2017
HORÁRIO: 13:30h
LOCAL: Plenário Camil Caram
AUTORIA: Ver.(a) Pedro Bueno

	Aprovado



3. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1230/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: Debater sobre a desapropriação da nova via de ligação da Rua Sacramento a Rua Laguna, Bairro Serra, Belo Horizonte.
DATA: 24 de outubro de 2017
HORÁRIO: 19:00h
LOCAL: Rua Capelinha, nº 16, Bairro Serra.
AUTORIA: Ver.(a) Léo Burguês de Castro

	Aprovado



4. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1246/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: Discutir a organização administrativa do equipamento público Centro de Saúde do Bairro São Gabriel, bem como se a sua prestação de serviço público atende ao princípio do interesse público, da eficácia e da eficiência administrativa.
DATA: 19 de outubro de 2017
HORÁRIO: 19:30h
LOCAL: Salão Paroquial da Igreja Católica do São Gabriel, Rua Codajás, 45, São Gabriel
AUTORIA: Ver.(a) Reinaldo Gomes

	Aprovado



Parecer sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
1. PROJETO DE LEI 259/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Altera a Lei n° 9.063/05, que "Regula procedimentos e exigências para a realização de evento no Município".
AUTORIA: Ver.(a) Preto

RELATOR(A): Ver.(a) Pedro Bueno
CONCLUSÃO DO PARECER: pela aprovação

	Aprovado o parecer







2. PROJETO DE LEI 287/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Institui a a carteira de identidade funcional dos servidores integrantes do plano de carreira da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte e da outras providências.
AUTORIA: Ver.(a) Pedro Bueno
RELATOR(A): Ver.(a) Dr. Nilton
PROPOSTA DE DILIGÊNCIA: pedido de informação por escrito

	Aprovada diligência



3. PROJETO DE LEI 298/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas alertando frequentadores de clubes, academias, associações desportivas e recreativas, sobre os males advindos da exposição inadequada ao sol.
AUTORIA: Ver.(a) Juliano Lopes

RELATOR(A): Ver.(a) Pedro Bueno
CONCLUSÃO DO PARECER: pela rejeição

	Aprovado o parecer



4. PROJETO DE LEI 299/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Cria o Programa "PARADA CIDADÃ" destinado a promover maior segurança aos usuários do transporte coletivo de passageiros por ônibus em Belo Horizonte e dá outras providências.
AUTORIA: Ver.(a) Catatau da Itatiaia
RELATOR(A): Ver.(a) Dr. Nilton
CONCLUSÃO DO PARECER: pela rejeição

	Aprovado o parecer



5. PROJETO DE LEI 322/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Institui o título Empresa Amiga do Idoso, no âmbito do Município de Belo Horizonte, e dá outras providências.
AUTORIA: Ver.(a) Fernando Borja

RELATOR(A): Ver.(a) Reinaldo Gomes
CONCLUSÃO DO PARECER: pela aprovação, com apresentação de emenda(s)

	Aprovado o parecer


6. PROJETO DE LEI 326/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Cria o Projeto BH + BONITA, que consiste na obra revitalização, restauração e pintura das fachadas dos prédios públicos e privados.
AUTORIA: Ver.(a) Osvaldo Lopes

RELATOR(A): Ver.(a) Fernando Borja
CONCLUSÃO DO PARECER: pela aprovação

	Aprovado o parecer



7. PROJETO DE LEI 335/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Institui a campanha Junho Laranja para prevenção de queimaduras.
AUTORIA: Ver.(a) Eduardo da Ambulância

RELATOR(A): Ver.(a) Dr. Nilton
CONCLUSÃO DO PARECER: pela aprovação

	Aprovado o parecer



8. PROJETO DE LEI 336/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Autoriza o Executivo municipal a criar novas vagas de estacionamento para os motofretistas no hipercentro de Belo Horizonte e dá outras providências.
AUTORIA: Ver.(a) Jair Di Gregório

RELATOR(A): Ver.(a) Preto
PROPOSTA DE DILIGÊNCIA: pedido de informação por escrito

	Aprovada diligência



9. PROJETO DE LEI 341/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do Teste do Reflexo Vermelho - teste do olhinho- em recém-nascidos nos hospitais públicos e privados do Município.
AUTORIA: Ver.(a) Osvaldo Lopes

RELATOR(A): Ver.(a) Dr. Nilton
PROPOSTA DE DILIGÊNCIA: pedido de informação por escrito
	Aprovada diligência



IV. Outros Assuntos
Respostas a Requerimentos e Indicações da Comissão
1. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 271/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: obter informações sobre os valores arrecadados com as multas aplicadas pela Prefeitura de Belo Horizonte aos feirantes em relação à Feira Hippie que ocorre na Avenida Afonso Pena, nos exercícios dos anos de 2015 e 2016.
RESPOSTA: Trata-se de Requerimento de Comissão n° 271/17 de autoria do Ver. Juliano Lopes, o qual solicita informação sobre os valores arrecadados com as multas aplicadas pela PBH aos feirantes da "Feira Hippie", nos exercícios de 2015 e 2016.
Em atendimento ao solicitado o Subsecretário de Fiscalização informou que, em consulta ao Sistema Integrado de Fiscalização � SIF foram obtidos os seguintes dados:

ANO/ QUANTIDADE DE AUTOS/ VALOR TOTAL DAS MULTAS:
2015 92 autos R$ 140.488,73
2016 176 autos R$ 271.349,49
TOTAL R$ 411.838,22
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício

	Dada ciência à Comissão




2. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 402/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: obter informação sobre o início das obras da Rodoviária do São Gabriel.
RESPOSTA: Atendendo ao pedido formulado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, através do Requerimento de Comissão 402/2017, cumpre-nos informar que diversas providências e serviços já foram realizados para implantação do Novo Terminal, a saber: renovação das licenças ambientais; elaboração dos projetos executivos dos prédios e do sistema viário; remoção dos entulhos provenientes das esapropriações já efetivadas; limpeza e cercamento de toda a área destinada ao novo terminal rodoviário; locação da obra (topografia); supressão arbórea; instalação do canteiro de obras; execução da terraplenagem e do sistema de drenagem pluvial, ambos para possibilitar a implantação do novo traçado da Rua Jacu í.
Atualmente a contratada vem efetuando a limpeza da área e manutenção dos serviços já executados, bem como fazendo a permanente vigilância da área no intuito de evitar invasões e destruições das benfeitorias implantadas.
A atual gestão da Prefeitura de Belo Horizonte adotou como um dos princípios administrativos neste primeiro ano de governo, inclusive face à acentuada queda de arrecadação que afeta o orçamento municipal, avaliare, se necessário, repactuar os contratos firmados pelo Município nos órgãos da administração. Sendo assim, neste momento ainda não temos definido o novo cronograma das obras.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Consultor  Técnico Especializado da Prefeitura de Belo Horizonte

	Dada ciência à Comissão



3. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 497/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter as seguintes informações: - Como é feita a fiscalização dos relógios de controle de ponto de chegada e saída nos Centros de Saúde;  - Quando foi feita a última vistoria nos aparelhos;  - Quando aparelhos existem nos Centros de Saúde e quantos estão com seu pleno funcionamento.
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Saúde informa que, conforme estabelecido pela Portaria SMPL n.° 009/2017, publicada no Diário Oficial do Município (DOM) em 11/07/2017, o início da marcação de ponto, via relógio biométrico, inicia-se em outubro de 2017. Destaca que, conforme informado pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGESP), não existe previsão de fiscalização para os relógios de ponto, pois o monitoramento dos equipamentos é realizado via sistema informatizado para verificação da situação de ativo ou inativo, dentre outras condições. Em caso de o equipamento apresentar problemas técnicos, o responsável pela unidade deverá informar a situação para o email pontoeletronicoa pbh.gov.br, para que seja acionada a manutenção contratual com o fornecedor dos equipamentos. Existem 199 relógios de ponto distribuídos nos Centros de Saúde deste município. Desses, 159 equipamentos encontram-se ativados e os demais em processo de ativação.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico Legislativo em exercício

	Dada ciência à Comissão



4. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 696/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informação sobre o quadro de demanda por profissionais do cargo de Analista de Políticas Públicas - APP, formação Psicologia. Requer-se o número de cargos que se encontram vagos, tendo em vista a recomposição de equipes dos equipamentos da política de assistência social e, ainda, a ampliação de equipes das demais secretarias adjuntas referenciadas nas políticas sociais.
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Informação respondeu o seguinte:
A validade deste concurso é de 2 (dois) anos contados a partir da data de homologação, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos;
Existem 91 (noventa e um) cargos vagos para a especialidade em tela, conforme Lei Municipal n.° 8690/2003 e suas alterações e que no 2° semestre/2017 serão nomeados mais 53 (cinquenta e três) candidatos do cargo de Analista de Políticas Públicas especialidade de Psicologia.
Foi esclarecido, entretanto, que no momento, não há previsão de novas nomeações, e o Município tem a obrigatoriedade de nomear os candidatos classificados dentro do número de vagas ofertadas em Edital, e os demais candidatos aprovados têm apenas expectativa de nomeação o que ocorrerá de acordo com a necessidade do Município, em observação à disponibilidade orçamentária, à existência de cargos vagos, respeitando a estrita ordem de classificação dos candidatos, durante a validade do Concurso.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício

	Dada ciência à Comissão



5. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 783/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre: 1) O processo administrativo para contratação de empresa especializada para prestar serviços de auditoria independente nas contas e registros das concessionárias do serviço público de transporte coletivo de passageiros por ônibus da cidade de Belo Horizonte foi finalizado?; 2) Caso positivo, qual o número do referente processo administrativo?; 2.1) Qual o resultado do referido processo administrativo?; 2.2) Qual empresa sagrou-se vencedora da concorrência pública referente ao processo?; 2.3) Os trabalhos de auditoria que serão prestados pela empresa vencedora já se iniciaram?; 2.4) qual o prazo para finalização dos trabalhos da auditoria, caso ainda não terminaram?; 3) Caso negativo, qual a atual situação do processo administrativo para abertura da concorrência pública?; 3.1) Existe prazo para finalização do processo administrativo e inicio da auditoria?; 4) Todas as informações sobre o processo administrativo em questão estão disponibilizadas na página eletrônica da PBH? 
RESPOSTA: Em resposta, A BHtrans informa que o processo de contratação de empresa especializada para a realização dos trabalhos de auditoria das contas das concessionárias do serviço de transporte público por ônibus do município de Belo Horizonte ainda está em fase de licitação.
Em 22/08/2017 a Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Administrativa/SMAGEA publicou no Diário Oficial do Município/DOM a "Abertura de Licitação � Concorrência 2017/001", para que as empresas interessadas em participar do processo enviem a documentação até o dia 10/10/2017.
O Editai do processo já está disponível no site da Prefeitura de Belo Horizonte, www.bbh.gov.br , e pode ser acessado através do seguinte caminho.
Aba Serviços;
Aba Licitação;
Aba Pesquisas;
Sigla do Órgão (PBH/SMAGEA)
Pesquisar
Concorrência 001/2017
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Consultor Técnico Especializado da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

	Dada ciência à Comissão




6. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 867/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre o imóvel localizado na Rua Marcos Valle Mendes, em frente ao número 125, Bairro Sagrada Família:  1 - Quem é o proprietário do lote confinante com a Escola Municipal Salgado Filho, com frente para a Rua Marcos Valle Mendes, em frente ao nº 125, Bairro Sagrada Família?  2 - Caso seja público, qual a destinação atual dada pela PBH ao imóvel acima mencionado?
RESPOSTA: O terreno em questão é uma área remanescente de uma desapropriação instituída pelo Decreto n° 8.011, de 25/8/1994 -, utilizado para a construção das escolas. Atualmente, esse terreno encontra-se sob a responsabilidade da Secretaria de Administração Regional Municipal Oeste (SARMU-O).
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico Legislativo em exercício.

	Dada ciência à Comissão



7. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 871/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre engenho de publicidade instalado irregularmente na sede do Banco Inter entre Rua Conde de Linhares e Avenida do Contorno.
RESPOSTA: Em relação ao Requerimento de Comissão n° 871/2017, de autoria do Vereador Preto, com pedido de informação em relação ao engenho de publicidade instalado irregularmente na sede do Banco Intermedium. Consultada, a Secretaria de Administração Regional Municipal Centro Sul informou que houve vistorias ao local em 13/06 e em 11/07/2017, sendo emitidos os seguintes documentos fiscais por instalação de engenho de publicidade sem licença prévia emitida pela Prefeitura:
Em 13/06/17: Auto de Notificação 20170034847, referente aos engenhos instalados em ambas as fachadas frontais do imóvel.
Em 11/07/17: Auto de Notificação 20170039250, referente ao �tarifômetro�.
Auto de Notificação 20170039251, referente ao engenho de publicidade indicativo instalado no terreno (recuo) da edificação.
Auto de Infração 20170027599, referente ao engenho de publicidade instalado na fachada da Rua Conde de Linhares (Multa de RS 23.783,38).
Auto de Infração 20170027601, referente ao engenho de publicidade instalado na fachada da Avenida do Contorno (Multa de RS 23.783.38).
Em 17/07/17, a fiscalização confirmou a existência de quatro engenhos de publicidade, sendo dois painéis de aproximadamente 80 m2, que já haviam sido notificados, mais um engenho publicitário ("tarifômetro") e um indicativo, instalados no recuo.
A ação fiscal ainda não está concluída.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Consultor Técnico Especializado da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

	Dada ciência à Comissão



8. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 873/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre:  1 - Se o quarteirão situado entre a rua Desembargador José Burnier, rua Conceição Aparecida Augstein e rua Elisa Felippeto Ricaldoni é da Prefeitura de Belo Horizonte?   2 - Se existe alguma destinação para esse quarteirão e qual é?  3 - Se existe algum projeto para construção de algum equipamento público, e qual é?
RESPOSTA: A área em questão trata-se do quarteirão 73 do Bairro do Castelo, planta CP 039.003.M, de propriedade do Município de Belo Horizonte, sendo que, no lote 01 consta permissão de uso para a Associação de Surdos e Mudos, os demais lotes estão reservados para o programa MCMV �Minha Casa Minha Vida.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Monteiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício

	Dada ciência à Comissão



9. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 922/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Questionar se o Prefeito tem ciência da ausência de resposta às propostas de diligência formuladas nos termos do art. 86 do RI, bem como aos pedidos de informação regulados pela LOMBH, aprovados por esta comissão e endereçados ao Poder Executivo do Município.
RESPOSTA: Resposta ao Requerimento de Comissão n° 922/2017. Trata-se de questionamento acerca do motivo pelo qual não estão sendo respondidas as propostas de diligência formuladas nos termos do art. 86 do Regimento Interno da Câmara Municipal, bem como os pedidos de informação regulados pela Lei Orgânica, aprovados pela referida Comissão temática e endereçados ao Poder Executivo do Município.
Foi informado que, até a presente data, foram geradas um total de 213 (duzentas e treze) respostas a demandas originárias do Legislativo Municipal, sendo 113 (cento e treze) decorrentes de Diligências sobre Projetos de Lei diversas e 100 (cem) de Pedidos de Informação. Em que pese o vencimento dos prazos que ensejou o pedido de esclarecimento em foco, as solicitações estão sendo continuamente verificadas, visando à obtenção, junto às áreas técnicas competentes, dos esclarecimentos e pareceres cabíveis. Com vistas a tratamento, o mais adequado possível, das demandas junto às áreas técnicas dos órgãos, foi solicitado que sejam elencadas as respostas consideradas incompletas, apontando a complementação necessária. Por fim, foi esclarecido que o pedido de informação de que tratou o Requerimento de Comissão 664/2017, mencionado como pendente no Requerimento de Comissão 922, foi adequadamente atendido por meio dos Ofícios GABPREF n°s 18 (de 21/07) e 49 (de 02/08) já remetidos a esta Câmara Municipal.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Consultor Técnico Especializado da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

	Dada ciência à Comissão




10. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 941/2017
[bookmark: _GoBack]FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre o Concurso Público - Edital 04/2014 - Agente de Combate a Endemias I: 1) Qual a previsão de regularização da nomeação de candidatos de acordo com a Lei Municipal 10.695/2014, para alteração do quantitativo de emprego público de Agente de Combate a Endemias I?  2) Por que 221 ACEs permanecem com contratos administrativos sendo que há entre estes aprovados no certame em apreço?  3) Por qual motivo não ocorreu a nomeação das 345 vagas do edital?
RESPOSTA: Reporto-me ao Requerimento de Comissão n° 941/2017, de autoria da Vereadora Áurea Carolina, com pedido de informações à Secretaria Municipal de Governo acerca do "Concurso Público � Edital 04/2014 � AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS I".
Consultada, a Secretaria Municipal Adjunta de Recursos Humanos forneceu as seguintes informações: a validade da seleção é de 2 (dois) anos contados a partir da data de homologação, podendo ser prorrogada por mais 2 (dois) anos;  o quantitativo de cargos criados em lei será preenchido de acordo com necessidade e disponibilidade orçamentária da Administração Pública Municipal. Informamos que as 345 (trezentos e quarenta e cinco) vagas ofertadas em Edital serão preenchidas de acordo com o cumprimento das disposições legais pertinentes e ao prazo de validade da seleção. Foi aprovada a convocação de 232 (duzentos e trinta e dois) candidatos para a substituição de profissionais de contratos administrativos no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde SMSA, de forma escalonada até o mês de novembro/2017, conforme o seguinte cronograma: agosto 63; setembro: 60; outubro: 62; novembro: 47.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Consultor Técnico Especializado da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

	Dada ciência à Comissão



11. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 994/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre o Edital 05/2014 - Provimento do emprego público de Agente Comunitário de Saúde, da Carreira dos Servidores da Saúde do Quadro Geral de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte: 1) Qual a previsão de regularização da nomeação dos candidatos?  2) Por qual motivo não ocorreu a nomeação das vagas do edital?  
RESPOSTA: Em resposta ao Requerimento de Comissão n° 994/2017, de autoria do Vereador Irlan Melo, com pedido de informação à Secretaria Municipal de Governo acerca da "seleção pública � Edital 05/2014 � Provimento do emprego público de Agente Comunitário de Saúde, da Carreira dos Servidores da Saúde do Quadro Geral de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte, a Secretaria Municipal Adjunta de Recursos Humanos forneceu as seguintes informações:
 No momento, não há previsão de convocação dos candidatos aprovados.  A validade da seleção é de 2(dois) anos contados a partir da data de homologação, podendo ser prorrogado por mais 2(dois) anos.
O Município tem a obrigatoriedade de convocar os candidatos classificados dentro do número de vagas ofertadas em Edital, e os demais candidatos aprovados têm apenas expectativa de convocação o que ocorrerá de acordo com a necessidade do Município, em observação à disponibilidade orçamentária, à existência de cargos vagos, respeitando a estrita ordem de classificação dos candidatos, durante a validade da Seleção Pública.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Bastos Cordeiro - Consultor Técnico Especializado de Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

	Dada ciência à Comissão



12. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1040/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre o concurso público realizado em 18 de Dezembro de 2011 - Edital 02/2011, a fim de compreender a política de contratação e o dimensionamento na elaboração dos editais dos concursos públicos municipais.
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Saúde, SMSA, forneceu as seguintes informações:
 Qual o motivo do descumprimento da legislação municipal vigente, especificamente com relação à contratação dos profissionais da área da saúde? A SMSA segue a legislação municipal � Lei 7.125/96 � no processo da contratação administrativa, preferindo os aprovados em Concursos Públicos anteriores, priorizando o Concurso. A Gerência de Gestão do Trabalho - GEGT consulta a lista dos aprovados em Concursos anteriores realizando contato telefônico com os profissionais, para identificar o interesse dos mesmos em firmar contrato administrativo temporário com a SMSA/PBH.
 Quais são as providências que serão tomadas com relação aos aprovados em Concurso Público que não obtiveram a nomeação, em desacordo com o que determina a legislação?
No Concurso Público do Edital n° 02/2011, foram nomeados 3208 candidatos, do Concurso do Edital n° 07/2014, foram nomeados 280 candidatos até 28/07/2017. Ressalta-se que a aprovação além do número de vagas previstas no Edital, assegura mera expectativa de direito à nomeação.
 Qual o fundamento para a Contratação de mais de 8 mil funcionários de forma temporária, sem a abertura de novas vagas e chamamento de novo Concurso Público? Não temos a informação sobre esse número de Contratações Administrativas, atualmente existem aproximadamente 3 mil contratos administrativos vigentes na Rede de Saúde de Belo Horizonte.
REMETENTE DO OFÍCIO: Dulcilene Cláudia Xavier - Diretoria Estratégica de Pessoas.

	Dada ciência à Comissão



13. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1041/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre a propriedade dos terrenos indicados na Planta CP em cores verde e laranja, considerados como "Área Individa" no quarteirão 30, Bairro São João Batista, supostamente da Prefeitura de Belo Horizonte.
RESPOSTA: A Gerência de Bens Imóveis informou que as áreas objeto do questionamento estão localizadas em "terreno indiviso" situadas no quarteirão 30, Bairro São João Batista, planta CP 162.013.M33, não são terrenos de propriedade do Município de Belo Horizonte. Consta para o terreno indiviso, o índice cadastral de IPTU 908051w 301 0010 em nome de Umuarama Clube � CNPJ 17.236.902/0001.24 .
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro Diretor Técnico-Legislativo em exercício.

	Dada ciência à Comissão



14. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1074/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre o trecho da Av. Waldyr Soeiro Emrich compreendido entre a Av. joão Rolla Filho e a Estrada do Jatobá que aparenta ser de propriedade da Prefeitura de Belo Horizonte:  - Se o lote que se entre a Av. João Rolla Filho e a Estrada do Jatobá, especificamente à faixa entre o condomínio Jardim das Orquídeas e a Av. Waldyr Soeiro Emrich é propriedade da Prefeitura de Belo Horizonte;  - Caso seja de propriedade da Prefeitura de Belo Horizonte, quais são as providências  tomadas para cessar a invasão e remanejar as pessoas para área que não seja de risco.
RESPOSTA: A área em questão corresponde aos lotes 13 a 20, quarteirão 132 do Bairro Diamante, todos de propriedade do Município de Belo Horizonte. (anexo croqui do local e documentação de propriedade).
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício.

	Dada ciência à Comissão



15. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1133/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Solicitar cópia integral do contrato público, seus anexos, aditivos e renovações, firmado entre a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e a Cooperativa de Transporte Urbano e Rural (Coopertur), para a devida averiguação de seus termos e sua regularidade ante a legislação de regência.
RESPOSTA: Foi encaminhada cópia integral digitalizada do contrato celebrado entre o Município de Belo Horizonte e Cooperativa de Transporte Urbano e Rural - COOPERTUR, pela Gerência de Formalização e Acompanhamento de Contratos.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico Legislativo em exercício da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

	Dada ciência à Comissão







Outros Documentos Recebidos pela Comissão
1. DOCUMENTO PROT. Nº 003477/2017 
ASSUNTO: Nota técnica referente ao Projeto de Lei nº 135/2017 que "Estabelece procedimentos a serem adotados para o descarte de medicamentos vencidos e de suas embalagens no Município de Belo Horizonte."
AUTORIA: Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais.

	Dada ciência à Comissão
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